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Recorrente VITORINO NOGUEIRA

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendéario;-2003, 2004, 2005, 2006

PROCESSO ;' ADMINISTRATIVO  FISCAL. ACAO JUDICIAL.
CONCOMITANCIA.

Importa rentncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo,
sendo cabivel apenas a apreciacdo, pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de
matéria distinta da constante do processo judicial (Sumula CARF n° 1).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer
do recurso voluntario, por concomitancia das alega¢des recursais com acao judicial.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Greg6rio Rechmann Junior - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da
Silveira, Luis Henrique Dias Lima, Gregério Rechmann Junior, Paulo Sérgio da Silva, Ana
Claudia Borges de Oliveira, Francisco Ibiapino Luz, Renata Toratti Cassini e Rafael Mazzer de
Oliveira Ramos.

Relatério

Trata-se de recurso voluntario interposto em face da decisdo da 3% Turma da
DRJ/SPOII, consubstanciada no Acérddo n° 17-30.280 (fl. 131), que ndo conheceu da
impugnacéo apresentada pelo sujeito passivo.

Nos termos do relatorio da r. decisdo recorrida, tem-se que:
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 Ano-calendário: 2003, 2004, 2005, 2006
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. AÇÃO JUDICIAL. CONCOMITÂNCIA.
 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial (Súmula CARF nº 1).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso voluntário, por concomitância das alegações recursais com ação judicial.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Luis Henrique Dias Lima, Gregório Rechmann Junior, Paulo Sérgio da Silva, Ana Cláudia Borges de Oliveira, Francisco Ibiapino Luz, Renata Toratti Cassini e Rafael Mazzer de Oliveira Ramos.
  Trata-se de recurso voluntário interposto em face da decisão da 3ª Turma da DRJ/SPOII, consubstanciada no Acórdão nº 17-30.280 (fl. 131), que não conheceu da impugnação apresentada pelo sujeito passivo.
Nos termos do relatório da r. decisão recorrida, tem-se que:
/
/
A DRJ, por meio do susodito Acórdão º 17-30.280 (fl. 131), não conheceu da impugnação apresentada, em face da concomitância das discussões na esfera judicial e administrativa, nos termos da ementa abaixo reproduzida:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA
Ano-calendário: 2003, 2004, 2005, 2006
Ementa: PROCESSOS ADMIN1STRATIVO E JUDICIAL. CONCOMITÂNCIA.
A propositura pela contribuinte, contra a Fazenda, de ação judicial, antes ou posteriormente à autuação, com o mesmo objeto, importa renúncia às instâncias administrativas.
Impugnação não Conhecida
Cientificado da decisão de primeira instância, o Contribuinte apresentou o Recurvo Voluntário de fl. 124, por meio do qual sustentou a inocorrência de concomitância entre a ação judicial e o presente PAF.
É o relatório.
 Conselheiro Gregório Rechmann Junior, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo. Entretanto, não deve ser conhecido pelas razões abaixo detalhadas.
Trata-se o presente caso de lançamento de ofício para prevenir a decadência, assim descrito pela autoridade administrativa fiscal de origem:
/
Neste contexto, a fiscalização lavrou o Auto de Infração em referência, apurando as seguintes infrações:
/
/
O Contribuinte, em sua impugnação, defende, em síntese, que, os rendimentos em questão tem caráter indenizatório, não podendo ser confundidos com renda ou acréscimo patrimonial, já que se tratam de proventos de aposentadoria excepcional, decorrentes de anistia política.
É o que se infere, pois, do excerto abaixo transcrito daquela peça defensiva:
/
Ocorre que, tal como constatado pelo órgão julgador de primeira instância, essa linha argumentativa é idêntica àquela objeto do Mandado de Segurança impetrado pelo Recorrente.
Com efeito, o interessado impetrou o Mandado de Segurança n° 2003.61.04.000056-6, pleiteando provimento jurisdicional no sentido de ser declarada a ilegalidade da tributação dos proventos de caráter indenizatórios relativo à anistia política. Confira-se a conclusão do despacho interlocutório que concedeu a medida liminar (fls. 23-25):
Ante o exposto, CONCEDO a liminar, para determinar as autoridades coatoras que suspendam o desconto do imposto de renda dos proventos dos impetrantes, na qualidade de anistiados políticos.
No mesmo diapasão se manifestou a sentença de mérito (fls. 27-23):
Diante do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, concedendo a segurança pleiteada para afastar a cobrança do imposto de renda sobre os proventos de caráter indenizatório resultantes dos efeitos civis da anistia, bem como para determinar aos impetrados a abstenção no desconto do referido tributo sobre aqueles proventos.
Por oportuno, verifica-se que a União integrou o pólo passivo da relação jurídica processual, representada pela Procuradoria da Fazenda Nacional, e que os efeitos da sentença se espraiam deste a retenção do imposto de renda pela fonte pagadora (INSS) à tributação na Declaração de Ajuste Anual.
O lançamento em exame (fls. 5-18) trata precisamente dos proventos de aposentadoria auferidos por anistiado político (item 001 do Auto de Infração), que a fiscalização entendeu indevidamente classificados como não tributáveis, bem assim da falta de retenção e recolhimento, por força de medida judicial, do imposto incidente sobre o 13º salário (item 002 do Auto de Infração). Nas duas situações a fiscalização não lançou multa de ofício, em face da medida judicial favorável ao sujeito passivo, efetuando o lançamento sob o fundamento de que até a data do lançamento não ocorreu o trânsito em julgado da decisão.
Assim, as questões tratadas nos processos administrativos e judicial estão intrinsecamente interligadas, na medida em que a decisão que vier a transitar em julgado na esfera judicial necessariamente espraiará seus efeitos para este processo administrativo fiscal. Pela leitura da impugnação ao lançamento, verifica-se que as questões suscitadas pela defesa � mesmo quando requer a nulidade do lançamento � sempre tem por fundamento o reconhecimento da natureza não tributável dos proventos auferidos pelos anistiados políticos.
Não pode a Administração Tributária, por seu contencioso administrativo, imiscuir-se em matéria que deverá ser decidida pelo Poder Judiciário, pois cabe a este tutelar a Administração, e não o inverso.
É essa, pois, a inteligência da Súmula CARF nº 1, in verbis:
Súmula CARF nº 1
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Conclusão
Ante o exposto, voto por NÃO CONHECER o recurso voluntário, em razão de concomitância da matéria com a ação judicial.
(documento assinado digitalmente)
Gregório Rechmann Junior
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A DRJ, por meio do susodito Acérddo ° 17-30.280 (fl. 131), ndo conheceu da
impugnacdo apresentada, em face da concomitancia das discussdes na esfera judicial e
administrativa, nos termos da ementa abaixo reproduzida:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
Ano-calendario: 2003, 2004, 2005, 2006
Ementa: PROCESSOS ADMIN1STRATIVO E JUDICIAL. CONCOMITANCIA.

A propositura pela contribuinte, contra a Fazenda, de acdo judicial, antes ou
posteriormente a autuacdo, com o mesmo objeto, importa renlncia as instancias
administrativas.

Impugnacéo ndo Conhecida
Cientificado da decisdo de primeira instancia, o Contribuinte apresentou o

Recurvo Voluntério de fl. 124, por meio do qual sustentou a inocorréncia de concomitancia entre
a acdo judicial e o presente PAF.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Gregdrio Rechmann Junior, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo. Entretanto, ndo deve ser conhecido pelas
razBes abaixo detalhadas.

Trata-se 0 presente caso de langcamento de oficio para prevenir a decadéncia,
assim descrito pela autoridade administrativa fiscal de origem:
I

‘ [ ‘ l Trata-se de mandado de seguran¢a pelo qual ‘rse pretende a
isencdp do imposto de renda incidente sobre pagamentos efetuados a anistiados
po iticEs. :A fonte bagadora deixou de reter o imposto dos impetrantes a partir ds
junho de 2003, apds a concessdo da liminar pleiteada na peticdo inicial.
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- . . - - R -
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| - - . | L
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acao fiscal para lancar, com suspensdo, o imposto nio retido (a partir de junho de
20|03 até dezembro de 2005), relativamente aos impetrantes aqui| domiciljados)]
PosterLo ente, o presente devera ser devolvido a EQAJU para acompanhai

da,lagéi judicial. |

rqent0|

Neste contexto, a fiscalizagdo lavrou o Auto de Infracdo em referéncia, apurando
as seguintes infracoes:
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o
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enda pa flonte a partir de 21 de fevereiro de 2003, data da congcessdo da Liminarlia
cdo de Méndadeo de Seguranca n.® 2003.61.04.000056-6 (fls. 4&2{2%2), que foi
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atififcade, posteriormente, na sentenca proferida em 13/10/2003 (fls. ).!)esta

|
orma,| por f%rga de decisao judicial, a fonte pagadora esteve impedida de rater n:
onte p impesto de renda sobre os pagamentps efetuados a titule de |[13° Salario i
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Gratifficidcaq natalina) dos proventos de aposentadoria de anistiadqds aos periodofs

I
02 ~ IMPCSTOLDE RENDA NAO RETIDC/RECOLHIDO POR FORCA DE MEDIDA JUEICIAL1_ |
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relacipnados a seguir. !
Todavig, dmbo-a vigente a medida judicial, | pelo fato de ndo ter ocqrrido, zté a i
presente (aﬁg, o tridnsito em julgado da referida aclo, procedemos ﬁo langamanto ?3
gficio| do limposto de renda na fonte incidente sobre os 13° salarios dos proventaos de
E
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' |
posentadcri% de anistiados, em relacdc acs pericdos especificados |a seguir, a flin qe

revenir # decadéncia do crédito tributario, ressaltando, porém, que a exiqibili#ade
sta suspens% na forma do Inciso IV do ArtlL 151 da Lei n.° 5.172/66. | ‘

O Contribuinte, em sua impugnacao, defende, em sintese, que, 0s rendimentos em
questdo tem carater indenizatério, ndo podendo ser confundidos com renda ou acréscimo
patrimonial, j& que se tratam de proventos de aposentadoria excepcional, decorrentes de anistia
politica.

E o que se infere, pois, do excerto abaixo transcrito daquela peca defensiva:

9|. O impugnante ¢ AI\GISTIADO POLITICO pci)r ato dJ) Senhpr

Ministro|do Estado do Trabalho, publicado no Diario Oficial da Unido de 0§ fle

| ]
j1|mh) dg 1980, |[passando a receber d|0 INSS (6rgéo pagador da indenizacap| a
época) aposentadoria excepcional de anistiado, com proventos integrais, comg fse

estiviessgm em atividade, nos termos da legislagdo (doc. incluso).

10. Conforme se demonstrard adiante, a aposentadoria ex¢epci

de misltiado, por suas caracteristicas, se constitui em indenizac¢@o| vita

conferida pelo |Poder Publico, para reparagdo dos prejuizos|ocasionados

idafldog punidos por suas convicgdes politicas. Por constituirem indenizg

vitalicialmensal, os proventos de aposc‘ntadoria excepcional de anistiado TStﬁO [

do camplo de ingidéncia do Imposto de Renda. |

Ocorre que, tal como constatado pelo érgdo julgador de primeira instancia, essa

linha argumentativa é idéntica aquela objeto do Mandado de Seguranca impetrado pelo
Recorrente.

Com efeito, o0 interessado impetrou o0 Mandado de Seguranga n°
2003.61.04.000056-6, pleiteando provimento jurisdicional no sentido de ser declarada a
ilegalidade da tributagdo dos proventos de carater indenizatorios relativo a anistia politica.
Confira-se a conclusdo do despacho interlocutorio que concedeu a medida liminar (fls. 23-25):

Ante o exposto, CONCEDO a liminar, para determinar as autoridades coatoras que

suspendam o desconto do imposto de renda dos proventos dos impetrantes, na qualidade
de anistiados politicos.
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No mesmo diapasao se manifestou a sentenca de mérito (fls. 27-23):

Diante do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I, do Cédigo
de Processo Civil, concedendo a seguranca pleiteada para afastar a cobranca do imposto
de renda sobre os proventos de carater indenizatorio resultantes dos efeitos civis da
anistia, bem como para determinar aos impetrados a absten¢do no desconto do referido
tributo sobre aqueles proventos.

Por oportuno, verifica-se que a Unido integrou o pélo passivo da relacdo juridica
processual, representada pela Procuradoria da Fazenda Nacional, e que os efeitos da sentenca se
espraiam deste a retencdo do imposto de renda pela fonte pagadora (INSS) a tributacdo na
Declaragéo de Ajuste Anual.

O lancamento em exame (fls. 5-18) trata precisamente dos proventos de
aposentadoria auferidos por anistiado politico (item 001 do Auto de Infracdo), que a fiscalizacdo
entendeu indevidamente classificados como ndo tributaveis, bem assim da falta de retencéo e
recolhimento, por forca de medida judicial, do imposto incidente sobre o 13° salario (item 002 do
Auto de Infracdo). Nas duas situacdes a fiscalizacdo ndo langcou multa de oficio, em face da
medida judicial favoravel ao sujeito passivo, efetuando o langamento sob o fundamento de que
até a data do lancamento ndo ocorreu o transito em julgado da deciséo.

Assim, as questfes tratadas nos processos administrativos e judicial estdo
intrinsecamente interligadas, na medida em que a decisdo que vier a transitar em julgado na
esfera judicial necessariamente espraiara seus efeitos para este processo administrativo fiscal.
Pela leitura da impugnacdo ao lancamento, verifica-se que as questdes suscitadas pela defesa —
mesmo quando requer a nulidade do lancamento — sempre tem por fundamento o
reconhecimento da natureza ndo tributavel dos proventos auferidos pelos anistiados politicos.

Ndo pode a Administracdo Tributaria, por seu contencioso administrativo,
imiscuir-se em matéria que devera ser decidida pelo Poder Judiciario, pois cabe a este tutelar a
Administragéo, e ndo o inverso.

E essa, pois, a inteligéncia da Simula CARF n° 1, in verbis:
Sumula CARF n° 1

Importa rendincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de acéo
judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do langamento de oficio,
com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciagdo,
pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018).

Concluséao
Ante 0 exposto, voto por NAO CONHECER o recurso voluntéario, em razdo de
concomitancia da matéria com a agao judicial.
(documento assinado digitalmente)

Gregorio Rechmann Junior


http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf

